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PROJETO DE LEr N.o 032/2025. PODER LEGTSLATTVO. TNSTTTUT

o PRoGRAMA'rNctusÃo EM MovrMENTo" No uutttcípto
DE r rAr r tNGA, Dts I rNADo n enor'a<lçÃo Dn ll\rcr-usÃo ut
PE55OA5 COtr,l OtrtCtÊlrCtA (PCDS) E PESSOAS COM

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA OEA) EM ATIVIDADES
..^ À. .^.-^ ^.TSPORIIVA5, NO AIVIEIIO DÂ ADMINISTRAçÀO PUtsLiCÂ

MUNtcrpAt, sEM rMpLrcAçôEs or ôruus FTNANCETRo

ADrcloNAL. nruÁuse DE coNsTrructoNALrDADE,

cotlprrÊucte, tNtctATtvA, LEGALTDADE E vtABtLtDADE

NoRMATtvA. tDENTTFTcAçÃo oe víctos seruÁvrrs.

De ltaitinga/CE, 22 de abíil de 2025

Ao llustríssimo Senhor Presidente da Comissão d€ Constituição e Justiça - CCJ

Vereador Antonio Mauro de Freitas Guimarães

A Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de ltaitinga, no uso de suas

atribuições legais conferidas pelo Regimento lnterno e conforme disposições do art. 2'13, § 30 e §

4 , e erll eSIaiIO úUillpIiltlellIO üe SeU ':lÉVet legal, ApleseilIá SUdS COrOlalS SãúOâçúeS e, pOÍ nlÉiü

do presente expediente, manifesta-se acerca do PROJETO DE LEI No O32{2OZS, de iniciativa do

PODER LEGISIáTIVO.

O presente parecer tem por finalidade fornecer subsídios técnicos a

Comissão de Constituição e Justiça - CCJ da Câmara Municipal, orientando a análise da matéria

nu que iange à sua ccrrtstiiuciorralidade, iegaiidacie,.luridicirjar.ie e aciequação à Lécriea iegisiativa.

É o Relatório.
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i. Do Relatório

O Projeto de Lei no O32/2O25, de iniciativa da Vereadora Antônia Bessa

Cavalcante, tem como escopo a ci'iação do Programa "lnclusão em Movimento", voltado à

inclusão de PCDs e pessoas com TEA em atividades esportivas e recreativas no Município de

Itaitinga. A execução do programa se dará mediante articulação intersetorial entre diversas

secretarias e órgãos municipais, com uso da estrutura pública existente (quadras, escoias,

ginásios, etc.) e de profissionais da rede, sem gerar novas despesas ao orçamento municipal.

A proposta prevê ainda ações para íomentar o desenvolvimento físicc,

cognitivo e social dos participantes, com atividades gratuitas e acessívêis, e participação em

campeonatos mediante viabilidade técnica e parcerias. A seleção de participantes será feita por

encaminhamento técnico e com anuência da família. A lei entrará em vigor na ciata de sua

publicação.

Diante disso, passa-se à análise da constitucionalidade íormal e material,

da competência legislativa, da legalidade e da viabilidade jurídica da proposição.

) Íra Àháti.ô rr rrí.{i-a

O Do ponto de vista da constitucionalidade formal, observa-se que o

projeto trata de matéria de interesse local e socíal- inserindo-se nâ competência legislativa do

Município, conforme disposto no art. 30, I e ll da Constituição Federal. O conteúdo da norma

também não invade competência legislativa privativa da União @n.22, CF), nem trata de tema

cujc iniciativa legislativa scja rescrvada ac Chcfc do Poder Executivo (ert. 61, §1o, CF), tazão pela

qual é legítima sua proposição por parlamentar.

Materialmente, a proposição visa à efetivação dos direitos fundamentais

à inclusão, à igualdade e ao acesso ao esporte e ao lazer, previstos nos arts. 60 e 22'l da

Constituição Federal, além de observar as diretrizes da Lei no 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa

-^- n^íi-i^^-i^\ ^..^ i^-^^+i,,^ ^ ^-^â^-^^ ,t^ ^-l.i^-+^. ^-^.-i,,^i. ^ i^-1,,-i,,^. ^- +^,{^LUIII L/eiii"lcllLidi, LIUC iÍICUIlLlVd d liiUIIlUçdU UU diilUlurlie5 JLu5stvcr5 u ir,L,usr'üu5 úrii LU(roS AS

esferas da vida social, incluindo o esporte (art.44).

A proposta também coaduna-se com os princípios da administração

pública, como a eficiência, razoabilidade, moralidade e economicidade, ao prever a utilização de

estruturas e recursos humanosjá existentes, evitando sobrecarga financeira ao erário.
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Não se identificam dispositivos com redação ambígua, lacunas ou

omissões relevantes. Também não há vícios de iniciativa, tampouco aíronta a competências

exclusivas de outros entes ou poderes. A norma é compatível com a legislação infraconstitucional

vigente e não conflita com jurisprudência consolidada do STF ou do STJ. Ao contrário, decisões

do STF tâm reafirmado o dever do Estado em promover açôês afirmâtivas e políticas públicas

voltadas à inclusão de pessoas com deficiência, sobretudo em ambientes educacionais e de

convivência social.

3. Da Conclusão

Diante do exposto, constata-se que o Projeto de Lei no 032/2025 atende

aos requisitos de constitucionalidade formal e material, legalidade e juridicidade, revelando-se

compatívei com o ordenamento jurÍdico vigente. A proposta se mostra iegítima, eficaz e

tecnicamente adequada, não havendo impedimentos para sua tramitação.

Esta Procuradoria-Geral MANIFESTA PARECER FAvOúvEt À

TRAMITAçÃO E APROVAçÃO DO PROJETO DE LEI No O32/2O25, por estar em conformidade

com a Constituição Federal, com a legislação infraconstitucional e com a jurisprudência.

É o parecer. SMJ,

AtenciosamentP.

RENATO LOPES NOVAIS
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